
 
 
 

CRIAÇÃO DE LINHAS DE CRÉDITO RURAL PARA PAGAMENTO DE DÍVIDAS 
 
 

Foi publicada no Diário Oficial da União a Medida Provisória nº 1.376, de 15 de julho 
de 2026, que institui linhas especiais de crédito rural destinadas à liquidação ou à 
amortização de dívidas de produtores rurais que atendam aos requisitos previstos, 
especialmente aqueles relacionados às perdas de safra decorrentes de eventos 
climáticos adversos ou à redução dos preços de comercialização de produtos 
agropecuários. 
 
A Medida Provisória estabelece as hipóteses de enquadramento, os critérios de 
elegibilidade, os limites de financiamento, as taxas de juros e os prazos das operações. 
Além disso, prevê condições diferenciadas para produtores com perdas mais severas, 
a contratação de nova linha de crédito para saldos que excedam os limites da linha 
especial, regras específicas para a Cédula de Produto Rural (CPR) e a possibilidade de 
participação da União em fundo garantidor para cobertura das operações. 
 
HIPÓTESES DE ENQUADRAMENTO DAS OPERAÇÕES: 
 
As linhas especiais de crédito abrangem operações contratadas no âmbito do 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), do Programa 
Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural (Pronamp) e das demais linhas de crédito 
rural, inclusive aquelas contratadas com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento, nas seguintes hipóteses: 
 
I – Operações de custeio, comercialização e industrialização 
 
Situação 1 – OPERAÇÕES ADIMPLENTES: Operações que foram renegociadas ou 
prorrogadas até 31 de maio de 2026 e que estejam adimplentes na data da contratação 
da nova linha de crédito. 
 
Situação 2 – OPERAÇÕES INADIMPLENTES: Operações contratadas até 31/12/2025, 
mesmo que renegociadas ou prorrogadas, que estejam inadimplentes em 31/05/2026 
e cuja inadimplência tenha se iniciado a partir de 01/01/2024. 
 
II – Operações de crédito de investimento 
 
Abrange parcelas vencidas ou vincendas entre 1º de janeiro de 2024 e 31 de dezembro 
de 2026, desde que sejam originárias de operações contratadas até 31/12/2025, que 
tenham entrado em inadimplência a partir de 1º de janeiro de 2024 e permanecido 
inadimplentes em 31 de maio de 2026. 
 



Condições aplicáveis a todas as hipóteses de enquadramento (Situação 1, Situação 
2 e Operações de Crédito de Investimento): 
 
Quem pode acessar as linhas de crédito?  
 
Produtores que tiveram, entre 2019 e 2025, duas ou mais perdas de safra que tenham 
causado redução de, no mínimo, 30% (trinta por cento) da renda bruta agropecuária 
esperada para a respectiva safra ou atividade financiada. 
 
As perdas podem decorrer de: 
 
a) eventos climáticos extremos, como enxurradas, alagamentos, inundações, chuvas 
de granizo, chuvas intensas, tornados, ondas de frio, geadas, vendavais, secas ou 
estiagens; 
 
OU  
 
b) redução dos preços de comercialização dos produtos agropecuários financiados. 
 
Limites de crédito por produtor: 
 
a) até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), para os agricultores familiares 
enquadrados no Pronaf;  
 
b) até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), para os miniprodutores, pequenos e 
médios produtores rurais enquadrados no Pronamp;  
 
c) até R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais), para os demais produtores rurais. 
 
Taxa de Juros: 
 
a) 6% a.a. (seis por cento ao ano), para os agricultores familiares enquadrados no 
Pronaf; 
 
b) 9% a.a. (nove por cento ao ano), para os miniprodutores, pequenos e médios 
produtores rurais enquadrados no Pronamp; e 
 
c) 12% a.a. (doze por cento ao ano), para os demais produtores rurais. 
 
Atenção: 
 
- Caso as operações do produtor enquadrado no Pronaf ultrapassem o limite de 
crédito, o produtor poderá contratar outra operação de crédito para liquidação ou 
amortização do saldo, com o limite de até R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), com 
juros de 9% a.a.. 
 
- Caso as operações do produtor enquadrado no Pronamp ultrapassem o limite de 
crédito, o produtor poderá contratar outra operação de crédito para liquidação ou 
amortização do saldo, até o limite de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), com juros 
de 12% a.a.. 



 
Prazo de reembolso: até 8 anos, com até 2 anos de carência, pagamento de juros 
durante a carência e até 6 anos para amortização do valor principal contratado. 
 
Prazo para contratação: até 120 dias após a publicação desta Medida Provisória. 
 
LINHA DE CRÉDITO COM JUROS REDUZIDOS E LIMITES AMPLIADOS 
 
Aplicam-se condições especiais aos produtores que tenham registrado, entre 2019 e 
2025, perdas em três ou mais safras, provocadas por eventos climáticos extremos 
(como enxurradas, alagamentos, inundações, chuvas de granizo, chuvas intensas, 
tornados, ondas de frio, geadas, vendavais, secas ou estiagens), que tenham resultado 
na redução de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) da renda bruta agropecuária 
esperada, desde que comprovadas por laudo técnico. 
 
Limites de crédito: 
 
a) até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), para os agricultores familiares 
enquadrados no Pronaf; 
 
b) até R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), para os miniprodutores, 
os pequenos e médios produtores rurais enquadrados no Pronamp; e 
 
c) até R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), para os demais produtores rurais; 
 
Taxa de Juros: 
 
a) 5% a.a. (cinco por cento ao ano), para os agricultores familiares enquadrados no 
Pronaf; 
 
b) 8% a.a. (oito por cento ao ano), para os miniprodutores, pequenos e médios 
produtores rurais enquadrados no Pronamp; e 
 
c) 11% a.a. (onze por cento ao ano), para os demais produtores rurais; 
 
Prazo de Reembolso: até 10 anos, com até 2 anos de carência, pagamento de juros 
durante a carência e vencimento da primeira parcela do principal após o período de 
carência. 
 
Atenção: 
 
- Caso as operações do produtor enquadrado no Pronaf ultrapassem o limite de crédito 
acima, poderá ser contratada outra operação para liquidação ou amortização do saldo, 
até o limite de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com juros de 8% a.a.. 
 
- Da mesma forma, caso as operações do produtor enquadrado no Pronamp 
ultrapassem o limite de crédito acima, poderá ser contratada outra operação para 
liquidação ou amortização do saldo, até o limite de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais), com juros de 11% a.a.. 



NOVA LINHA DE CRÉDITO (PARA DÍVIDAS QUE ULTRAPASSEM OS LIMITES DA 
LINHA ESPECIAL) 
 
Os produtores que se enquadrarem nas condições da linha especial de crédito, mas 
cujas dívidas ultrapassem os limites de financiamento previstos na Medida Provisória, 
poderão contratar nova linha de crédito com recursos livres ou direcionados da 
instituição financeira para liquidação ou amortização do saldo excedente. 
 
Atenção: 
 
Nessa modalidade, os encargos financeiros serão livres, com taxas de juros prefixadas 
ou pós-fixadas, conforme negociação entre o produtor e a instituição financeira. 
 
Prazo de Reembolso: até 8 anos, com até 2 anos de carência, pagamento de juros 
durante a carência e vencimento da primeira parcela do principal após o período de 
carência. 
 
Prazo para contratação: até 120 dias após a publicação desta Medida Provisória. 
 
CÉDULA DE PRODUTO RURAL (CPR) 
 
O produtor rural poderá contratar “nova CPR com liquidação financeira” para 
liquidação ou amortização de CPR emitida em favor de instituição financeira até 31 de 
dezembro de 2025, desde que o título de crédito cumpra os seguintes requisitos: 
 

• tenha entrado em situação de inadimplência a partir de 1º de janeiro de 2024;  
• tenha permanecido inadimplente em 31 de maio de 2026; e  
• esteja devidamente registrada em entidade registradora autorizada pelo Banco 

Central do Brasil. 
 
FUNDO GARANTIDOR 
 
A União poderá participar como cotista de Fundo Garantidor destinado à cobertura de 
operações de crédito rural contratadas por produtores rurais afetados por eventos 
climáticos adversos. O fundo contará com a participação de produtores rurais e 
instituições financeiras, podendo também admitir a participação de outros entes 
federativos, conforme regulamentação. 
 
Importante: A efetiva implementação das linhas de crédito e das demais medidas 
previstas nesta Medida Provisória depende de regulamentação do Conselho 
Monetário Nacional (CMN). 
 
 
 
 
EM CASO DE DÚVIDA: 
 
Faça contato com o Sistema Faemg Senar na Assessoria Jurídica, pelo e-mail 
juridico@sistemafaemg.org.br, e na Gerência do Agronegócio, pelo e-mail 
gda@sistemafaemg.or.br. 
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